
concurso público

007. Prova Objetiva

assistente legislativo
(cód. 008)

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que 

você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

27.05.2018 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG



2Cmno1701/007-AssistenteLegislativo-Manhã

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 13.

Cotas têm prós e contras

Levantamento feito pela Folha  de São Paulo ao final 
de 2017 mostrou que, em boa parte dos cursos universitá-
rios, alunos que ingressam por meio de cotas se formam com 
notas próximas dos demais. O estudo usou os resultados de 
mais de 250 mil estudantes nas três últimas edições do Ena-
de e constatou que alunos cotistas chegam a ter notas me-
lhores que os outros, por exemplo, em odontologia.

É refrescante dispormos de dados objetivos sobre um 
assunto tantas vezes poluído por ideologias. É inegável que 
ações afirmativas, como as cotas, são importantes mecanis-
mos de justiça social em um país tão profundamente injusto 
como o nosso. E as conclusões do levantamento indicam que 
tais ferramentas são válidas também no plano acadêmico: não 
se confirmam os prognósticos de que o ingresso de alunos co-
tistas resultaria em degradação da qualidade dos cursos.

O perigo é alguém acreditar que cotas resolvem algu-
ma coisa no médio prazo. Nosso sistema educacional está  
doente, e cotas são como um antitérmico, que reduz o des-
conforto do paciente, mas não ataca as causas da febre. O 
que precisamos é que a escola pública, democrática e gratui-
ta, ofereça formação de qualidade, para que as cotas se tor-
nem desnecessárias. Não é uma utopia: acontece em muitos 
outros países, inclusive mais pobres que o Brasil.

Ações afirmativas não podem servir de álibi para conti-
nuarmos oferecendo formação inferior aos filhos das classes 
mais desfavorecidas. Até porque propiciar acesso à universi-
dade a alguns desses jovens deixa muita coisa por resolver. 
O mesmo levantamento mostra que as notas de cotistas são 
sim inferiores à média nos cursos de exatas, possivelmente 
os mais críticos para o desenvolvimento do país.

Não é difícil aventar uma explicação. Em matemática, 
cada etapa prepara a seguinte, não é possível pular. Quem 
não aprendeu multiplicação, não vai nunca entender frações. 
Se a matemática não é ensinada na escola, na faculdade é 
simplesmente tarde demais. E aí os benefícios da ação afir-
mativa foram desperdiçados.

Na virada do ano, outra notícia alvissareira: a Unicamp, 
talvez a mais inovadora de nossas universidades, aprovou 
a criação de até 10% de vagas extras em seus cursos para 
candidatos premiados em competições escolares, como as 
Olimpíadas Brasileiras de Matemática e Física. Uma espécie 
de “cotas por mérito”.

Como todas as ideias inteligentes e com potencial para 
fazer diferença, essa também desperta oposição. Inclusive 
de setores que advogam as cotas sociais, o que talvez não 
seja surpreendente, mas é certamente lamentável. Tomara 
que a inteligência prevaleça. 

(Marcelo Viana. Folha de S.Paulo, 21.01.2018. Adaptado)

01.	Conforme os dois primeiros parágrafos do texto,

(A)	 os alunos beneficiados por instrumentos como cotas, 
geralmente em desvantagem, levam muito tempo 
para ter rendimento próximo ao dos demais.

(B)	 a confirmação do bom aproveitamento dos alunos 
cotistas requer uma análise mais objetiva dos dados 
disponíveis, isenta de ideologias.

(C)	 a relevância das cotas está estreitamente relaciona-
da ao plano ideológico, já que, na prática, os benefi-
ciários apresentam fraco desempenho.

(D)	 ações afirmativas como o oferecimento de cotas 
para acesso ao ensino superior acabam adquirindo 
grande relevância na correção de injustiças sociais.

(E)	 os efeitos da abertura das universidades aos cotistas 
precisam ser melhor investigados, ante fortes indí-
cios de queda na qualidade dos cursos.

02.	Conforme a opinião do autor,

(A)	 o oferecimento de cotas tende a democratizar a ofer-
ta de ensino, o que dispensa a necessidade de me-
lhorar a qualidade das escolas públicas.

(B)	 ações afirmativas como cotas são mais determinan-
tes para a superação das desigualdades na educa-
ção do que escolas públicas de qualidade.

(C)	 o baixo rendimento de cotistas nos cursos de exatas 
comprova que a entrada nas universidade por essa 
via de acesso é questionável.

(D)	 as cotas acabam sendo apenas um paliativo, e não 
extinguem a demanda por uma escola pública que 
oferte ensino de qualidade.

(E)	 o sistema de cotas sociais tem comprometido a qua-
lidade do ensino superior, o que justificaria a sua 
substituição pelas cotas por mérito.

03.	Conforme a opinião do autor, o oferecimento de vagas 
extras pela Unicamp a candidatos premiados pelo de-
sempenho acima da média em exatas é uma

(A)	 ideia retrógrada, na medida em que prejudica os me-
nos favorecidos, ao competir com o sistema de cotas 
sociais.

(B)	 tentativa dissimulada de privilegiar alunos com maior 
poder aquisitivo em detrimento daqueles menos fa-
vorecidos.

(C)	 maneira de burlar os processos seletivos para o en-
sino superior com base no mérito, e precisa ser me-
lhor explicada.

(D)	 ideia lamentável cuja implementação põe em risco 
os benefícios de ações afirmativas como as cotas 
sociais.

(E)	 proposta bem concebida que, a despeito da oposi-
ção de alguns setores, pode sim ter impacto positivo 
para a educação.
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04.	Considere as frases:

•  �Ações afirmativas não podem servir de álibi para conti-
nuarmos oferecendo formação inferior...

•  �Até porque propiciar acesso à universidade a alguns 
desses jovens...

•  �Na virada do ano, outra notícia alvissareira...

As palavras destacadas nas frases têm como sinônimos, 
respectivamente:

(A)	 influência; conquistar; conflitante.

(B)	 justificativa; oferecer; promissora.

(C)	 motivo; realizar; polêmica.

(D)	 iniciativa; permitir; inconsistente.

(E)	 propósito; disponibilizar; impactante.

05.	O termo destacado na frase do último parágrafo – ... essa 
também desperta oposição. – refere-se à

(A)	 Unicamp como possivelmente sendo a mais inova-
dora de nossas universidades.

(B)	 necessidade de se aumentar a quantidade de vagas 
nos cursos da Unicamp.

(C)	 criação de competições escolares de matemática e 
de física em escolas.

(D)	 sugestão de que bom desempenho em matemática e 
física seja tido como mérito.

(E)	 ideia de se destinar um percentual de vagas para co-
tas por mérito na Unicamp.

06.	O termo destacado em – E aí os benefícios da ação afir-
mativa foram desperdiçados. – pode ser substituído, sem 
alteração do sentido da frase e de acordo com a norma-
-padrão da língua portuguesa, por

(A)	 tampouco.

(B)	 às vezes.

(C)	 então.

(D)	 aos poucos.

(E)	 provavelmente.

07.	Assinale a alternativa que apresenta passagem do tex-
to caracterizada pelo emprego de palavras em sentido 
figurado.

(A)	 O estudo usou os resultados de mais de 250 mil es-
tudantes nas três últimas edições do Enade...

(B)	 ... cotas são como um antitérmico, que reduz o descon-
forto do paciente, mas não ataca as causas da febre.

(C)	 ... alunos cotistas chegam a ter notas melhores que 
os outros, por exemplo, em odontologia.

(D)	 Não é uma utopia: acontece em muitos outros paí-
ses, inclusive mais pobres que o Brasil.

(E)	 O mesmo levantamento mostra que as notas de cotis-
tas são sim inferiores à média nos cursos de exatas...

08.	Substituindo-se os termos em destaque na passagem – 
... aprovou a criação de até 10% de vagas extras em 
seus cursos para candidatos premiados em competi-
ções escolares... –, a redação estará correta quanto à 
regência, de acordo com a norma-padrão, em:

(A)	 ... mostrou-se favorável à criação de até 10% de va-
gas extras em seus cursos para candidatos que se 
notabilizaram em competições escolares...

(B)	 ... mostrou-se favorável a criação de até 10% de va-
gas extras em seus cursos para candidatos que se 
notabilizaram com competições escolares...

(C)	 ... mostrou-se favorável da criação de até 10% de 
vagas extras em seus cursos para candidatos que se 
notabilizaram em competições escolares...

(D)	 ... mostrou-se favorável pela criação de até 10% de 
vagas extras em seus cursos para candidatos que se 
notabilizaram de competições escolares...

(E)	 ... mostrou-se favorável com a criação de até 10% de 
vagas extras em seus cursos para candidatos que se 
notabilizaram por competições escolares...

09.	Substituindo-se por um pronome a expressão destacada 
na frase – ... propiciar acesso à universidade a alguns 
desses jovens deixa muita coisa por resolver. –, a reda-
ção permanece correta, quanto ao uso do pronome e à 
sua colocação, conforme a norma-padrão da língua por-
tuguesa, em:

(A)	 Até porque propiciá-los acesso à universidade deixa 
muita coisa por resolver.

(B)	 Até porque os propiciar acesso à universidade deixa 
muita coisa por resolver.

(C)	 Até porque propiciar-lhes acesso à universidade dei-
xa muita coisa por resolver.

(D)	 Até porque nos propiciar acesso à universidade dei-
xa muita coisa por resolver.

(E)	 Até porque propiciar-nos acesso à universidade dei-
xa muita coisa por resolver.

10.	 Alterando-se a frase – É refrescante dispormos de dados 
objetivos sobre um assunto tantas vezes poluído por ideolo-
gias. –, ela permanece correta quanto ao emprego dos ver-
bos, conforme a norma-padrão da língua portuguesa, em:

(A)	 Se dispuséssemos de dados objetivos sobre um as-
sunto tantas vezes poluído por ideologias, estaría-
mos aliviados.

(B)	 Se dispuséssemos de dados objetivos sobre um 
assunto tantas vezes poluído por ideologias, estare-
mos aliviados.

(C)	 Se dispomos de dados objetivos sobre um assunto tan-
tas vezes poluído por ideologias, estaríamos aliviados.

(D)	 Se dispusermos de dados objetivos sobre um assun-
to tantas vezes poluído por ideologias, estávamos 
aliviados.

(E)	 Se dispormos de dados objetivos sobre um assunto 
tantas vezes poluído por ideologias, estaríamos ali-
viados.



4Cmno1701/007-AssistenteLegislativo-Manhã

11.	 Considere as frases:

•  �Nosso sistema educacional está doente, e cotas são 
como um antitérmico...

•  �... candidatos premiados em competições escolares, 
como as Olimpíadas Brasileiras de Matemática e  
Física.

Os termos em destaque no trecho expressam ideia de, 
respectivamente,

(A)	 proporção e comparação.

(B)	 modo e intensidade.

(C)	 comparação e modo.

(D)	 intensidade e conformidade.

(E)	 comparação e comparação.

12.	Considere o trecho:

•  �Como todas as ideias inteligentes e com potencial para 
fazer diferença, essa também desperta oposição. 
Inclusive de setores que advogam as cotas sociais...

Os termos em destaque no trecho têm como antônimos, 
respectivamente,

(A)	 incerteza e exigem.

(B)	 aceitação e combatem.

(C)	 indicação e contestam.

(D)	 indiferença e repelem.

(E)	 confrontação e desprezam.

13.	Assinale a alternativa em cuja frase o acento indicativo 
da crase está corretamente empregado, conforme a nor-
ma-padrão da língua portuguesa.

(A)	 Não há indícios de que a entrada de cotistas seja 
danosa à alguns cursos, como se pensava.

(B)	 Estudiosos do assunto divergem quanto aos benefí-
cios das cotas à médio e longo prazos.

(C)	 O acesso às universidades é apenas um primeiro 
passo para democratização do ensino de qualidade.

(D)	 A falta de conhecimentos básicos de matemática 
torna-se prejudicial à quem almeja o ensino superior.

(E)	 Segundo pesquisa recente, boa parte dos brasileiros 
é favorável à ações afirmativas como cotas sociais.

Leia o texto para responder às questões de números 14 a 19.

Tuíto, logo existo

Não tenho Twitter nem estou no Facebook. A Constitui-
ção me permite isso. Todavia, há no Twitter um falso perfil 
meu, assim como de muitas pessoas. Certa vez uma senhora 
me disse com o olhar cheio de reconhecimento que sempre 
me lê no Twitter e que já interagiu muitas vezes comigo, para 
seu grande proveito intelectual. Tentei explicar que se tratava 
de um falso eu, mas ela olhou para mim como se estivesse 
dizendo que eu não sou eu. Se estava no Twitter, eu existia. 
Tuíto, logo existo.

Não me preocupei em convencê-la porque, a despeito do 
que a senhora pensasse de mim, essa história não mudaria a 
história do mundo – aliás não mudaria sequer a minha própria 
história pessoal.

A irrelevância das opiniões expressas no Twitter é que 
todos falam, e entre estes todos há quem acredite nas coi-
sas mais insensatas. Falam de tudo e mais alguma coisa, 
um contradiz o outro e todos juntos não dão uma ideia do 
que pensam as pessoas, mas apenas do que pensam certos 
pensadores desarvorados.

O Twitter é igual ao bar da esquina de qualquer cidadezi-
nha ou periferia. Falam o idiota da aldeia, o pequeno proprie-
tário que se considera perseguido pela receita, o médico do 
interior amargurado por não ter conseguido o diploma de uma 
grande universidade, o passante que já bebeu todas. Mas 
tudo se consome ali mesmo: os bate-bocas no bar nunca mu-
daram a política internacional. No geral, o que a maioria das 
pessoas pensa é apenas um dado estatístico no momento em 
que, depois de refletir, cada um vota – e vota pelas opiniões 
emitidas por outro alguém.

Assim, o éter da internet é atravessado por opiniões ir-
relevantes, mesmo porque não é possível expressar magis-
tralmente ideias em menos de cento e quarenta caracteres*.

(Umberto Eco. Pape satàn aleppe: Crônicas de uma sociedade líquida. 
Editora Record, Rio de Janeiro: 2017. Adaptado)

* antigo limite de caracteres para postagem de mensagens no Twitter

14.	O foco do texto está em

(A)	 denunciar a maneira como redes sociais como o 
Twitter vêm criando falsos perfis com a intenção de 
atrair novos usuários.

(B)	 apontar a futilidade dos conteúdos do Twitter, onde 
não raro os usuários se limitam a reproduzir opiniões 
de outros internautas.

(C)	 ironizar, de forma bem humorada, a crença de al-
guns usuários de que o autor tivesse criado um perfil 
no Twitter.

(D)	 defender a ideia de que as discussões nas redes so-
ciais são importantes para provocar mudanças polí-
ticas e sociais.

(E)	 censurar o hábito de alguns internautas de limitar a 
manifestação de suas reflexões e opiniões pessoais 
ao espaço das redes sociais.
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15.	Com a frase – A Constituição me permite isso. –, o autor 
enfatiza a ideia

(A)	 do direito de não ser incomodado por suas opiniões 
expressas em redes sociais.

(B)	 do direito de não ser interpelado por seguidores do 
seu falso perfil no Twitter.

(C)	 do equívoco de se condicionar a existência de uma 
pessoa a um perfil em rede social.

(D)	 de sua liberdade para, na contramão da maioria, 
recusar-se a utilizar redes sociais.

(E)	 de sua liberdade de acessar no Twitter apenas opi-
niões que tragam proveito intelectual.

16.	O termo destacado na frase – ... mesmo porque não é 
possível expressar magistralmente ideias em menos de 
cento e quarenta caracteres. – expressa circunstância de

(A)	 intensidade, e pode ser substituído por precisamente.

(B)	 negação, e pode ser substituído por indefinidamente.

(C)	 modo, e pode ser substituído por impecavelmente.

(D)	 dúvida, e pode ser substituído por verdadeiramente.

(E)	 afirmação, e pode ser substituído por efetivamente.

17.	O termo em destaque na frase – ... o médico do interior 
amargurado por não ter conseguido o diploma de uma 
grande universidade... – expressa ideia de

(A)	 causa.

(B)	 modo.

(C)	 oposição.

(D)	 ausência.

(E)	 finalidade.

18.	Assinale a alternativa cujo trecho em destaque na frase 
expressa uma condição para que um evento se realize.

(A)	 Todavia, há no Twitter um falso perfil meu, assim 
como de muitas pessoas.

(B)	 ... já interagiu muitas vezes comigo, para seu gran-
de proveito intelectual.

(C)	 ... não dão uma ideia do que pensam as pessoas, 
mas apenas do que pensam certos pensadores 
desarvorados.

(D)	 Se estava no Twitter, eu existia.

(E)	 Tuíto, logo existo.

19.	Assinale a alternativa em que a reescrita do trecho – Não 
me preocupei em convencê-la porque, a despeito do que 
a senhora pensasse de mim, essa história não mudaria a 
história do mundo... – permanece correta quanto ao em-
prego das vírgulas, de acordo com a norma-padrão da 
língua portuguesa.

(A)	 Já que, essa história não mudaria a história do mun-
do, a despeito do que a senhora pensasse de mim 
não me preocupei em convencê-la...

(B)	 Já que essa história, não mudaria a história do mun-
do a despeito, do que a senhora pensasse de mim, 
não me preocupei em convencê-la...

(C)	 Já que essa história não mudaria, a história do mun-
do a despeito do que a senhora pensasse de mim 
não me preocupei, em convencê-la...

(D)	 Já que essa história não mudaria a história do mun-
do, a despeito do que a senhora, pensasse de mim 
não me preocupei em convencê-la...

(E)	 Já que essa história não mudaria a história do mun-
do, a despeito do que a senhora pensasse de mim, 
não me preocupei em convencê-la...

20.	Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas do texto a seguir, conforme a norma-
-padrão da língua portuguesa.

Frequentemente               , as opiniões manifesta-
das em redes sociais não raro                inapropria-
das. A falta de critério é uma constante, resultando na dis-
seminação de conteúdos muitas vezes                a 
determinadas pessoas ou a certos grupos que, quando 
muito,                para distrair, sem qualquer outra 
utilidade.

(A)	 insipida ... mostra-se ... ofensivos ... serve

(B)	 insípidas ... mostram-se ... ofensivos .... servem

(C)	 insípidos ... mostra-se ... ofensivos ... servem

(D)	 insípidas ... mostram-se ... ofensivo ... serve

(E)	 insípida ... mostram-se ... ofensivo ... servem
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RASCUN      H OMatemática

21.	Uma linha de transmissão de energia tem 24 torres po-
sicionadas em linha reta e numeradas sequencialmente 
de 1 a 24, mantendo-se, entre duas torres consecutivas, 
sempre a mesma distância. Nessas condições, se a dis-
tância entre a torre de número 3 e a de número 9 é igual 
a 3 120 m, então a distância entre a torre de número 1 e 
a torre de número 24 é igual a

(A)	 13,20 km.

(B)	 12,52 km.

(C)	 12,48 km.

(D)	 11,96 km.

(E)	 11,44 km.

22.	Cinco amigos decidiram comprar um bilhete de certa lo-
teria, sendo o custo do bilhete dividido igualmente entre 
eles. Posteriormente, outros três amigos decidiram parti-
cipar do bolão, e o custo do bilhete foi novamente dividido 
igualmente, agora entre os oito amigos. Desse modo, o 
valor da contribuição de cada um dos cinco participantes 
iniciais foi diminuído em 9 reais. O custo total, em reais, 
desse bilhete é igual a

(A)	 140.

(B)	 120.

(C)	 110.

(D)	 100.

(E)	 90.

23.	Gertrudes, que é doceira, recebeu três encomendas para 
festas. Sabe-se que, em cada uma das encomendas, fo-
ram usadas quantidades diferentes de ovos, iguais a x, 
y e z, tais que x + y = 40, x + z = 30 e y + z = 38. Desse 
modo, é correto afirmar que, para a produção dessas três 
encomendas, Gertrudes usou uma quantidade de ovos 
igual a

(A)	 3,5 dúzias.

(B)	 4 dúzias.

(C)	 4,5 dúzias.

(D)	 5 dúzias.

(E)	 5,5 dúzias.

24.	Uma empresa produz e comercializa um único produto. 
Sabe-se que, no mês de dezembro, o número de uni-
dades vendidas cresceu 15% em relação a novembro e 
que, devido a promoções natalinas, o preço unitário em 
dezembro foi 10% inferior ao do mês anterior. Desse 
modo, a receita obtida com a venda desse produto em 
dezembro teve, em relação à receita obtida em novem-
bro, um aumento de

(A)	 3,5%

(B)	 4,5%

(C)	 5%

(D)	 6%

(E)	 7,5%
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25.	Horácio quer comprar parafusos do tipo A, que são ven-
didos em pacotes contendo 8 unidades cada um; do tipo 
B, vendidos em pacotes contendo 12 unidades cada; e 
do tipo C, vendidos em pacotes que contêm 15 unidades 
cada. Ele precisa comprar quantidades iguais dos três 
tipos. Para que isso ocorra, o número mínimo de pacotes 
do parafuso do tipo A que ele precisará comprar é

(A)	 8.

(B)	 9.

(C)	 10.

(D)	 12.

(E)	 15.

26.	Em uma indústria, 15 máquinas iguais, de mesmo ren-
dimento, produzem 22 500 unidades de certa peça em 5 
horas de funcionamento simultâneo e ininterrupto. Desse 
modo, para produzir 12 000 unidades dessa mesma peça 
em 10 horas de funcionamento simultâneo e ininterrup-
to, será necessário utilizar uma quantidade, das mesmas 
máquinas, igual a

(A)	 4.

(B)	 5.

(C)	 6.

(D)	 7.

(E)	 8.

27.	Um sorvete é vendido em embalagens cúbicas de dois 
tamanhos diferentes, P e M, cujas medidas das arestas, 
indicadas nas figuras, estão em centímetros.

Se a área da superfície da embalagem M é 486 cm², en-
tão o volume da embalagem P é igual a

(A)	 64 cm³.

(B)	 125 cm³.

(C)	 166 cm³.

(D)	 216 cm³.

(E)	 343 cm³.

RASCUN      H O
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30.	 Ítalo está transportando quatro amigos em seu carro. Se 
a média aritmética das idades dos quatro amigos é igual 
a 23,5 anos e, incluindo Ítalo, a média aumenta em 0,5 
ano, então a idade de Ítalo é

(A)	 24.

(B)	 25.

(C)	 26.

(D)	 27.

(E)	 28.

RASCUN      H O

28.	Na figura, cujas dimensões indicadas estão em metros, 
a região I, com a forma de um triângulo retângulo, e a 
região II, de formato retangular, compõem um terreno 
ABCD, adquirido por uma incorporadora.

Sabendo-se que a área da região I é 600 m², é correto 
afirmar que o perímetro do terreno ABCD é igual a

(A)	 180 m.

(B)	 160 m.

(C)	 150 m.

(D)	 140 m.

(E)	 120 m.

29.	Uma pesquisa eleitoral feita para um segundo turno ouviu 
pessoas de 5 grupos selecionados. Os dados encontram-
-se representados no gráfico a seguir.

Do número total de pessoas ouvidas nessa pesquisa, 
sabe-se que a razão entre o número de mulheres e o 

número de homens é , e que  dos homens fizeram 

opção pelo candidato A. O número de homens que esco-
lheu o candidato A foi

(A)	 96.

(B)	 110.

(C)	 126.

(D)	 140.

(E)	 144.



9 Cmno1701/007-AssistenteLegislativo-Manhã

33.	Segundo a Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, a 
redução de despesas com cargos em comissão

(A)	 é vedada pela Lei.

(B)	 será obrigatória quando ela atingir mais de 20% do 
orçamento municipal.

(C)	 poderá ocorrer por meio de projeto de lei, desde que 
os cargos extintos sejam substituídos por cargos de 
provimento efetivo.

(D)	 é permitida, com o objetivo de atender limites estabe-
lecidos em lei complementar específica.

(E)	 poderá ocorrer, desde que, primeiro, sejam reduzi-
das as despesas com as funções de confiança.

34.	Considerando o disposto no Regimento Interno da Câ-
mara Municipal de Nova Odessa, assinale a alternativa 
correta a respeito das Regras de Tramitação Plenária.

(A)	 As proposições constantes da Ordem do Dia pode-
rão ser objeto de adiamento, retirada da pauta, pre-
judicabilidade e pedido de vista, vedados pedidos de 
preferência.

(B)	 Quando houver orador na Tribuna discutindo a ma-
téria ou encaminhando sua votação, o requerimento 
de adiamento só por ele poderá ser proposto.

(C)	 A retirada de proposição constante da Ordem do Dia 
não se dará quando houver parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação que tenha concluído 
pela sua inconstitucionalidade ou ilegalidade.

(D)	 A emenda e subemenda de matéria idêntica à de 
outra já aprovada ou rejeitada, considerar-se-ão pre-
judicadas e assim serão declaradas pelo Primeiro 
Secretário da Mesa, que determinará seu arquiva-
mento, sem apreciação pelo Plenário.

(E)	 O vereador poderá requerer verbalmente vista de 
processo relativo a qualquer proposição, que será 
deferido pelo presidente, ainda que a proposição 
esteja sujeita ao regime de urgência especial.

35.	Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal 
de Nova Odessa, o recurso contra atos da Mesa e do 
presidente da Câmara deverá ser interposto, por simples 
petição dirigida a quem de direito, no prazo de dez (10) 
dias, contados da data da ciência ao interessado na deci-
são, e será encaminhado

(A)	 à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para 
opinar e elaborar projeto de Resolução e posterior 
votação no Plenário.

(B)	 à Secretaria-Geral da Presidência para autuação e 
posterior remessa ao Departamento Jurídico da Câ-
mara para elaborar seu parecer.

(C)	 diretamente ao Plenário da Casa, para deliberação 
e decisão a ser formulada por meio de decreto- 
-legislativo.

(D)	 aos debates da Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação, para posterior votação em plenário, que 
deverá acolher ou rejeitar integralmente o recurso.

(E)	 à Consultoria Jurídica da Câmara para o devido pa-
recer e, em seguida, ao Plenário para a respectiva 
deliberação e votação.

Legislação

31.	A Câmara Municipal de Nova Odessa, por meio de uma 
das suas comissões permanentes, pretende convocar o 
chefe de serviço de uma sociedade de economia mista 
municipal para prestar informações sobre assunto, pre-
viamente determinado, de sua área de atuação. Nessa 
hipótese, a Lei Orgânica Municipal dispõe que

(A)	 a convocação deve ser efetivada por meio do Presi-
dente da Câmara, uma vez que uma comissão não 
detém esse poder.

(B)	 o chefe de serviço não ficará obrigado a comparecer, 
pois ele não responde pela empresa pública, deven-
do ser convocado o seu Diretor-Presidente.

(C)	 a comissão, como não tem poderes para esse fim, 
deve requerer à Mesa da Casa que faça a convoca-
ção em seu nome.

(D)	 a comissão poderá fazer a convocação, pois detém 
esse poder, mas o convocado não é obrigado a aten-
dê-la, pois apenas o Presidente da Casa e uma CPI 
poderiam impor essa obrigação.

(E)	 a comissão detém poderes para fazer diretamente 
a convocação, e o chefe de serviço é obrigado a 
atendê-la, sob pena de responder perante a lei pelo 
eventual descumprimento.

32.	Aquiles, Vereador no Município de Nova Odessa, deixou 
de comparecer a um quinto das sessões ordinárias da 
Câmara no último ano legislativo e, recentemente, por 
ter cometido ilícito penal, sofreu condenação criminal em 
sentença transitada em julgado. Nessa hipótese, segun-
do o disposto na Lei Orgânica do Município, é correto 
afirmar que Aquiles

(A)	 não perderá o mandato pelas ausências nas sessões, 
mas o perderá, automaticamente, em decorrência da 
condenação criminal.

(B)	 perderá o mandato, automaticamente, seja pela au-
sência nas sessões, seja em virtude da referida con-
denação criminal.

(C)	 não perderá o mandato pela ausência nas sessões, 
mas poderá perdê-lo por causa da condenação cri-
minal, desde que a Câmara, por maioria absoluta, 
assim decida.

(D)	 perderá o mandato, automaticamente, em razão da 
ausência nas sessões e também poderia perdê-lo 
em virtude da condenação criminal se a Câmara 
assim decidisse.

(E)	 poderá perder o mandato em decorrência de ambas 
as hipóteses, mas dependerá da decisão da Câmara 
nesse sentido num caso ou noutro.
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Noções de Informática

36.	A Biblioteca de Documentos a seguir, apresentada no modo de exibição Detalhes, foi extraída do MS-Windows 7, em sua 
configuração padrão. No momento, a imagem JPEG 100_3202 é a terceira da lista de arquivos.

Considere que, para reordenar a lista, o usuário clicou no rótulo “Tamanho”, apenas uma vez. Como confirmação dessa 
ação, os rótulos foram atualizados para:

Após a reordenação promovida pelo usuário, a terceira imagem JPEG da lista de arquivos passou a ser a

(A)	 100_3198

(B)	 100_3202

(C)	 100_3216

(D)	 100_3203

(E)	 100_3229

37.	Assinale a alternativa que contém o recurso associado ao ícone  do Google Chrome, versão 65.0.3325.162.

(A)	 Adicionar esta página aos favoritos.

(B)	 Inspecionar a página.

(C)	 Clique para voltar a página.

(D)	 Recarregar esta página.

(E)	 Personalizar e controlar o Google Chrome.
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40.	No MS-Word 2010, em sua configuração padrão, o ícone 

, do grupo Parágrafo, da guia Página Inicial, per-
mite ao usuário

(A)	 alinhar o texto à direita.

(B)	 alinhar o texto à esquerda.

(C)	 aumentar o nível do recuo do parágrafo.

(D)	 diminuir o nível do recuo do parágrafo.

(E)	 alterar o espaço entre as linhas do texto.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Rotina Legislativa

41.	Suponha-se que a Lei Municipal no 01/18 tenha sido publi
cada em 2 de maio de 2018, não constando dela nenhu-
ma disposição acerca do início de sua vigência. No dia  
23 de maio de 2018, ocorre nova publicação do texto 
dessa lei, destinada a correção.

Diante dessa situação, conforme prevê a Lei de Intro
dução às Normas do Direito Brasileiro, a Lei Municipal  
no 01/18 começa a vigorar

(A)	 45 (quarenta e cinco) dias depois de oficialmente 
publicada, contados a partir da primeira publicação, 
realizada em 2 de maio de 2018.

(B)	 45 (quarenta e cinco) dias depois de oficialmente 
publicada, contados a partir da nova publicação, rea-
lizada em 23 de maio de 2018.

(C)	 30 (trinta) dias depois de oficialmente publicada, 
contados a partir da primeira publicação, realizada 
em 2 de maio de 2018.

(D)	 30 (trinta) dias depois de oficialmente publicada, 
contados a partir da nova publicação, realizada em 
23 de maio de 2018.

(E)	 imediatamente após a primeira publicação, realizada 
em 2 de maio de 2018.

42.	De acordo com a Lei Complementar no 95/98, a estru
tura básica da lei que compreende a epígrafe, a ementa, 
o preâmbulo, o enunciado do objeto e a indicação do 
âmbito de aplicação das disposições normativas é deno-
minada parte

(A)	 preliminar.

(B)	 normativa.

(C)	 final.

(D)	 enunciativa.

(E)	 dispositiva.

38.	Observe a planilha a seguir, extraída do MS-Excel 2010 
em sua configuração padrão.

Considerando que o caractere “;” (ponto e vírgula) está 
configurado como separador dos argumentos das fun-
ções,  a fórmula que, ao ser inserida na célula B8, resulta 
no mesmo valor apresentado nela atualmente é

(A)	 =CONT.NÚM(B2:B7)

(B)	 =SE(B2>3;300;2)

(C)	 =MÉDIA(B2:B7)

(D)	 =CON.NÚM(B2:B7;C2:C7)

(E)	 =CONT.SE(B2:B7; ">300")

39.	Observe as figuras a seguir, extraídas do MS-PowerPoint 
2010 em sua configuração padrão. Elas apresentam o 
mesmo círculo em dois momentos, ANTES e DEPOIS, 
da utilização de um recurso de formatação que pertence 
ao grupo Estilos da Forma, da guia Ferramentas de De-
senho > Formatar.

Assinale a alternativa que contém o ícone do recurso de 
formatação que permitiu mudar a largura da linha de con-
torno do círculo.

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	
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43.	 Das várias atividades desenvolvidas pelo Estado, algu-
mas delas são denominadas exclusivas de Estado por 
serem manifestação da própria soberania. Tais atividades, 
como a defesa das fronteiras nacionais e a manutenção 
da ordem pública, não podem ser exploradas com intuito 
de lucro e, por consequência, devem ser desempenhadas

(A)	 por empresa pública ou sociedade de economia mista.

(B)	 pela Administração Indireta, por pessoa jurídica de 
direito privado.

(C)	 pela Administração Indireta, por pessoa jurídica de 
direito público ou privado.

(D)	 por fundação de direito privado.

(E)	 por pessoa jurídica de direito público.

44.	 A vedação ao particular contratado, dentro de certos limites, 
de opor, em face da Administração, a exceção de contrato 
não cumprido, e a submissão do direito de greve dos ser-
vidores públicos a um regime jurídico mais restrito, a ser 
previsto em lei, são exemplos de aplicação de um dos prin-
cípios que rege a Administração Pública, qual seja, a

(A)	 boa-fé.

(B)	 segurança jurídica.

(C)	 impessoalidade.

(D)	 continuidade do serviço público.

(E)	 publicidade.

45.	Suponha-se que uma determinada pessoa é aprovada 
em concurso público realizado pelo Poder Executivo, 
preenche todos os demais requisitos legais – como com-
provação de sanidade física e mental –, sendo, então, 
nomeada para o cargo em questão. No entanto, no prazo 
legal em que a pessoa deveria tomar posse, a nomeação 
é revogada, por motivos de conveniência e oportunidade. 

Nesse caso, a conduta do Poder Executivo está

(A)	 incorreta; como se tratavam de motivos de conveni-
ência e oportunidade, já que, por exemplo, poderia 
haver insuficiência de recursos para remunerar o 
candidato nomeado, o ato deveria ter sido anulado.

(B)	 correta; o poder de revogar atos administrativos 
encontra limites, mas não basta que se trate de direi-
tos adquiridos, o ato deve ter se consumado e exau-
rido todos os efeitos para não se submeter ao poder 
revogatório da Administração Pública.

(C)	 incorreta; o poder de revogar atos administrati-
vos não é ilimitado, pois, uma vez praticado o ato 
administrativo de nomeação, não é mais possível 
sua revogação, porque o nomeado adquire direito à 
investidura no cargo correspondente.

(D)	 correta; o poder de revogar atos administrativos 
decorre da verificação de vícios de ilegalidade o que, 
portanto, permite que a Administração Pública, a 
qualquer tempo, reveja o teor dos atos praticados.

(E)	 incorreta; o ato administrativo somente pode ser 
revogado pelo Poder Judiciário, razão pela qual 
a Administração Pública deveria ter anulado a 
nomeação, o que afastaria qualquer possibilidade de 
questionamento da conduta.

46.	Considere a seguinte situação hipotética:

A Câmara Municipal de Nova Odessa instaura pro-
cesso administrativo disciplinar e intima o servidor 
envolvido nos fatos apontados como irregularidades para 
todos os atos processuais, franqueando-se todos os ins-
trumentos necessários à realização do contraditório e da 
ampla defesa. O servidor apresenta sua defesa pessoal-
mente, sem constituir advogado para representá-lo. Em 
conclusão ao processo, decide-se pela aplicação ao ser-
vidor da pena de demissão.

Nesse caso, é correto afirmar que o processo é

(A)	 nulo porque o responsável pela condução do proces-
so administrativo disciplinar deveria ter constituído 
um advogado como defensor ad hoc, para garantir 
ao servidor uma defesa técnica.

(B)	 válido, pois segundo entendimento já sumulado 
pelo Superior Tribunal de Justiça, é possível impor 
sanções administrativas disciplinares por ritos mais 
simples, inclusive pela simples aplicação da verdade 
sabida.

(C)	 nulo, porque o responsável pela condução do pro-
cesso administrativo deveria ter garantido ao servidor 
uma defesa técnica, por meio da intimação da Defen-
soria Pública – ou, na sua falta, da Ordem dos Advo-
gados do Brasil – para que atuassem no feito, ainda 
que essa não fosse a vontade do servidor.

(D)	 valido, pois segundo entendimento já sumulado pelo 
Supremo Tribunal Federal, a falta de defesa técnica 
por advogado no processo administrativo disciplinar 
não ofende a Constituição, sendo, portanto, suficien-
te a autodefesa feita pelo servidor.

(E)	 nulo, porque vige o princípio constitucional da indis-
pensabilidade do advogado, razão pela qual o ser-
vidor não poderia, jamais, atuar em nome próprio, 
sendo que o responsável pela condução do proces-
so deveria ter suspendido seu trâmite até que o ser-
vidor regularizasse sua representação processual.

47.	A posse e o exercício de agente público ficam condicio-
nados à apresentação de declaração dos bens e valores 
que compõem o seu patrimônio privado, nos termos da 
Lei Federal no 8.429/92. Se um agente público, por oca-
sião da atualização anual, prestar uma declaração falsa, 
ele será punido com a pena de

(A)	 demissão.

(B)	 suspensão.

(C)	 admoestação verbal.

(D)	 advertência por escrito.

(E)	 multa.
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48.	Dentre os direitos e garantias fundamentais, a Consti
tuição Federal de 1988 prevê que a lei

(A)	 afetará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada.

(B)	 não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito.

(C)	 estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por utilidade pública, mediante indenização em títu-
los públicos.

(D)	 considerará os crimes contra a Administração Públi-
ca inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia.

(E)	 poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa de qualquer uma das partes exigir.

49.	A única hipótese de controle preventivo, a ser realizado 
pelo Judiciário, sobre projeto de lei em trâmite em uma 
Casa Legislativa é pela via

(A)	 de exceção, em defesa do direito de cidadão cujo 
direito seja afetado pelo projeto em trâmite.

(B)	 concentrada, em defesa do direito de cidadão cujo 
direito seja afetado pelo projeto em trâmite.

(C)	 de exceção, em defesa do direito de qualquer pes-
soa cujo direito seja afetado pelo projeto em trâmite.

(D)	 concentrada, em defesa do direito do parlamentar ao 
devido processo legislativo.

(E)	 de exceção, em defesa do direito do parlamentar ao 
devido processo legislativo.

50.	Se, hipoteticamente, tivesse sido sancionado, no dia  
15 de maio de 2018, um projeto de lei que alterasse a Lei 
Federal no 9.504/97, que estabelece as normas gerais 
para as eleições no Brasil, modificando, em larga medi-
da, a disciplina da propaganda eleitoral, é correto dizer 
que a nova lei

(A)	 não poderia ser aplicada às eleições de outubro de 
2018, em razão da incidência do princípio da lisura 
das eleições.

(B)	 poderia ser aplicada às eleições de outubro de 2018, 
em razão da incidência do princípio da democracia.

(C)	 não poderia ser aplicada às eleições de outubro de 
2018, em razão da incidência do princípio da anuali-
dade eleitoral.

(D)	 poderia ser aplicada às eleições de outubro de 2018, 
em razão da incidência do princípio do aproveita-
mento do voto.

(E)	 não poderia ser aplicada às eleições de outubro de 
2018, em razão da incidência do princípio federativo.

51.	Considerando que o processo legislativo federal, previs-
to na Constituição Federal de 1988, estabelece normas 
de observância obrigatória pelo processo legislativo de 
quaisquer entes federativos, é correto afirmar que a ini-
ciativa da lei municipal será privativa do Prefeito Munici-
pal se a lei versar sobre

(A)	 o Código de Obras e Edificações e lei que discipline 
o uso do solo e as formas de ocupação urbana.

(B)	 o Código Tributário do Município e o Código Munici-
pal de Obras e Edificações.

(C)	 criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
Administração Direta e Autárquica ou aumento de 
sua remuneração.

(D)	 a Lei de Zoneamento Urbano, o Plano Diretor e o 
Código Sanitário.

(E)	 o Código Ambiental do Município e lei municipal que 
regula o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza (ISSQN).

52.	Suponha-se que o Governador do Estado de São Paulo 
queira nomear o Prefeito de Nova Odessa como Secre-
tário Estadual de Meio Ambiente, para acumular ambas 
as funções.

De acordo com as previsões da Constituição Federal 
acerca das incompatibilidades e subsídios dos Prefeitos, 
a pretensão do Governador

(A)	 é viável, desde que haja compatibilidade de horá-
rios entre ambas as funções e que seja respeitado o 
teto remuneratório também previsto na Constituição 
Federal.

(B)	 não é viável, pois perderá o mandato o Prefeito que 
assumir outro cargo ou função na Administração 
Pública Direta ou Indireta, ressalvada a posse em 
virtude de concurso público.

(C)	 é viável, desde que haja compatibilidade de horá-
rios entre ambas as funções, e, nesse caso, por se 
tratarem de dois cargos de natureza política, não 
incidirá o teto remuneratório previsto na Constitui-
ção Federal.

(D)	 não é viável, pois perderá o mandato o Prefeito que 
assumir outro cargo ou função na Administração 
Pública Direta ou Indireta, mesmo que se trate de 
posse em virtude de concurso público.

(E)	 é viável, sendo dispensável a demonstração de com-
patibilidade de horários, por ambos serem cargos de 
natureza política, incidindo, contudo, o teto remune-
ratório previsto na Constituição Federal.
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53.	Assinale a alternativa que corretamente dispõe sobre a 
fiscalização do Município, nos termos em que se encontra 
prevista na Constituição Federal de 1988.

(A)	 O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, 
sobre as contas que o Prefeito deve anualmente pres-
tar só deixará de prevalecer por decisão de 2/3 (dois 
terços) dos membros da Câmara Municipal.

(B)	 O controle externo dos Municípios será exercido 
pelos Tribunais de Contas dos Estados ou do Muni-
cípio ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios, com o auxílio da Câmara Municipal.

(C)	 Antes de seu julgamento, as contas dos Municípios 
ficarão, durante 30 (trinta) dias à disposição de qual-
quer cidadão, para exame e apreciação, o qual poderá 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

(D)	 A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Executivo Municipal, mediante controle externo, e 
pelos sistemas de controle interno do Poder Legisla-
tivo Municipal, na forma da lei.

(E)	 Os municípios com mais de 100 000 (cem mil) habi-
tantes, os que integrem consórcios públicos intermu-
nicipais, ou os que tenham receita total anual acima 
de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) pode-
rão criar Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas 
Municipais.

54.	Considerando que o processo legislativo federal, previsto 
na Constituição Federal, é aplicado aos Municípios, se 
um projeto de lei da Câmara Municipal de Nova Odes-
sa fosse vetado pelo Prefeito Municipal, é correto afirmar 
que a Câmara Municipal poderá rejeitar o veto pelo voto

(A)	 de 3/5 três quintos de seus membros, em votação 
secreta, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do 
recebimento do veto.

(B)	 da maioria simples, em votação ostensiva, no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar do recebimento do veto.

(C)	 da maioria absoluta de seus membros, em votação 
ostensiva, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento do veto.

(D)	 de quórum qualificado, em votação secreta, no prazo 
de 15 (quinze) dias a contar do recebimento do veto.

(E)	 de quórum qualificado, em votação ostensiva, no prazo 
de 15 (quinze) dias a contar do recebimento do veto.

55.	Se um projeto de lei fosse apresentado na Câmara de 
Nova Odessa pelo Prefeito Municipal prevendo que, para 
recorrer de multas impostas pelo Município, seria obri-
gatório recolher 50% (cinquenta por cento) do valor da 
multa, a Comissão de Constituição de Justiça e Redação, 
ao apresentar parecer, deve apontar que, de acordo com 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, é

(A)	 necessário prever que o recolhimento seja de 70% 
(setenta por cento) do valor da multa para que haja 
admissibilidade do recurso.

(B)	 necessário prever que o recolhimento seja de ape-
nas 10% (dez por cento) do valor da multa para que 
haja admissibilidade do recurso.

(C)	 necessário prever que o recolhimento seja do valor total 
da multa para que haja admissibilidade do recurso.

(D)	 legítima a exigência de depósito prévio para admis-
sibilidade de recurso administrativo, em porcentual 
definido por lei Municipal.

(E)	 ilegítima a exigência de depósito prévio para admis-
sibilidade de recurso administrativo.

Noções de Redação Oficial

56.	Leia o trecho de uma notícia publicada no portal da  
Câmara Municipal de Nova Odessa.

Os vereadores de Nova Odessa realizam, no dia 14 
de março, uma sessão solene para a entrega de 25 títu-
los de Cidadão Novaodessense. O evento será no Teatro 
Municipal Divair Moreira, com início às 19 horas. O espa-
ço foi cedido pela Diretoria de Cultura.

(www.camaranovaodessa.sp.gov.br/Noticia/Visualizar/9286. Adaptado)

Texto com linguagem clara, correta e adequada a um 
e-mail endereçado a um servidor da Câmara, convidado 
a participar do evento noticiado, está em:

(A)	 Você está convidado à participar da sessão solene 
para a entrega de títulos de Cidadão Novaodessen-
se, que ocorrerá no Teatro Municipal Divair Moreira, 
cedido pela Diretoria de Cultura às 19 horas, no dia 
14 de março.

(B)	 A Câmara Municipal de Nova Odessa tem a honra 
de convidar Vossa Senhoria para assistir à sessão 
solene de entrega de títulos de Cidadão Novaodes-
sense, que ocorrerá no dia 14 de março, às 19 horas, 
no Teatro Municipal Divair Moreira.

(C)	 Contamos com tua participação na sessão solene  
de entrega de títulos de Cidadão Novaodessense, 
situada no Teatro Municipal Divair Moreira, no dia 14 
de março, à partir das 19 horas.

(D)	 Vimos por este instrumento, comunicar de que a ses-
são solene para a entrega de 25 títulos de Cidadão 
Novaodessense, para a qual V. Sa. está convidado, 
tem data prevista para 14 de março, ocorrendo no 
Teatro Municipal Divair Moreira, da Diretoria de Cul-
tura, às 19 horas.

(E)	 Prezado, gostaria de convidar Vossa Senhoria a par-
ticipar no dia 14 de março, da sessão solene para a 
entrega de títulos de Cidadão Novaodessense, cuja 
realização será no Teatro Municipal Divair Moreira, 
às 19 horas.
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57.	Assinale a alternativa cujo texto está redigido com clare-
za e correção.

(A)	 Foi aprovado, na última sessão ordinária da Câma-
ra de Novo Mundo, requerimento de autoria do ve-
reador Antônio Paz, por meio do qual se verifica a 
possibilidade da implantação de semáforos sonoros 
nas ruas em que circulam pessoas com deficiência 
visual. 

(B)	 Após fazer uma visita técnica à obras do viaduto 
que liga as cidades de Novo Mundo e Alta Vista na 
manhã desta segunda-feira, dia 01, os vereadores 
assentiram com que a construção deverá ser con-
cluída, em um prazo máximo de 30 dias, a contar 
desta data.

(C)	 A vereadora Andressa Lima esteve recentemente, na 
Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento, 
com o intuíto de pleitear à possibilidade da isenção 
do esgoto cobrado atualmente dos produtores rurais 
de cuja safra foi prejudicada pelas chuvas.

(D)	 Os vereadores Adão Cruz e Ana Estrada estiveram 
no gabinete do prefeito Renovato Costa, de quem 
obteram a aprovação para que sejam realizadas 
obras de combate à erosão na estrada que liga o 
campo a cidade. Conquanto, algumas famílias deve-
rão ser removidas para um abrigo provisório.

(E)	 O vereador Celso Cicarelli recebeu em seu gabinete, 
na última quarta, dia 14, um grupo de Guardas Civis 
a despeito de tratar sobre a contratação deste pro-
fissional afim de atender a demanda local, por esse 
perfil de servidores municipais.

Arquivo e Protocolo

58.	O Protocolo compreende um conjunto de operações que 
possibilita o controle do fluxo documental (local por onde 
passa os documentos no órgão/instituição), viabilizando 
a sua recuperação e o acesso à informação. Portanto, 
Protocolo é o setor responsável pelo

(A)	 recebimento, separação, triagem, leitura e distribui-
ção de documentos.

(B)	 recebimento, registro, distribuição, tramitação e ex-
pedição de documentos.

(C)	 recebimento, conferência, análise, registro e encami-
nhamento de documentos.

(D)	 recebimento, separação, identificação, registro e en-
trega de documentos.

(E)	 recebimento, triagem, autenticação, registro e entre-
ga de documentos.

59.	Método de arquivamento é uma sequência de operações 
que determina a disposição dos documentos de um ar-
quivo ou coleção, uns em relação aos outros, e a identi-
ficação de cada unidade. O método mais simples e mais 
antigo é o Alfabético. Assinale a alternativa correta de 
acordo com as regras de arquivamento desse método.

(A)	 Nos nomes de pessoas físicas, considera-se o preno-
me, seguido do último sobrenome e, depois, do nome.

(B)	 Sobrenomes de parentesco, como Filho, Júnior, 
Neto e Sobrinho, devem ser colocados por último, 
depois do nome.

(C)	 Os títulos que acompanham os nomes (ex.: Presi-
dente, Ministro, etc.) devem ser colocados em pri-
meiro lugar.

(D)	 Sobrenomes compostos por um substantivo e por 
um adjetivo, ou ligados por hífen, não devem ser se-
parados.

(E)	 Sobrenomes iniciados com as palavras Santo, São e 
Santa devem ser separados e colocados por último, 
depois do nome.

60.	O conjunto de procedimentos e operações técnicas, ca-
racterístico do sistema de gerenciamento de documen-
tos, processado por computador, chama-se

(A)	 SIGED – Sistema Informatizado de Gerenciamento 
Específico de Documentos.

(B)	 SICAD – Sistema Informatizado de Compilação e Ar-
mazenamento de Documentos.

(C)	 SIGAD – Sistema Informatizado de Gestão Arquivís-
tica de Documentos.

(D)	 SIPAD – Sistema Informatizado de Processamento 
Arquivístico de Documentos.

(E)	 SIMAD – Sistema Informatizado de Manutenção de 
Arquivos de Documentos.




